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 Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento Vertical de Escolas de Almancil

Despacho n.º 2081/2008
Por despacho de 27 -02 -2007, da Presidente do Conselho Executivo do Agrupamento Vertical de Almancil, Código 145142, no uso das compe-

tências que lhe foram delegadas através do despacho n.º 23106/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 231, de 30 de Novembro de 
2006, foram homologados os contratos referentes ao ano lectivo de 2006 -2007 dos docentes abaixo indicados: 

  
 14 de Dezembro de 2007. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria Virgínia Lourenço da Costa Vaz Palhares. 

PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 555/2007

Processo n.º 395/2007

Acordam na 3.ª Secção do Tribunal Constitucional

I — Relatório

1 — Nos presentes autos em que é recorrente o Ministério Público 
e recorrido o Banco Comercial Português, S. A. — Millenium, o pri-
meiro interpôs recurso obrigatório para este Tribunal, nos termos dos 
artigos 70.º, n.º 1, alínea a), e 72.º, n.º 3, da Lei de Organização e 
Funcionamento do Tribunal Constitucional, da sentença do Tribu-

nal do Trabalho da Figueira da Foz, que recusou a aplicação do ar-
tigo 456.º do Regulamento do Código do Trabalho (RCT), aprovado 
pela Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho, com fundamento na violação dos 
artigos 26.º, n.º 1, e 35.º, n.º 4, da CRP, quando interpretado no sentido 
de o mapa do quadro de pessoal ali mencionado dever conter os da-
dos mencionados na Portaria n.º 785/2000, de 19 de Setembro, e, por 
consequência, julgou totalmente procedente o recurso de impugnação 
judicial apresentado pela ora recorrida da decisão administrativa que 
a condenara como autora da contra -ordenação prevista e punida pela 
conjugação do mencionado artigo 456.º do RCT com o artigo 490.º, 
n.º 1, alínea e), do RCT.

2 — Notificado para produzir alegações, o Ministério Público junto 
deste Tribunal concluiu nos seguintes termos:

1.º A norma constante do artigo 456.º do Regulamento do Código do 
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 35/2004, interpretada no sentido de o 




